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RESUMO
Desenvolver uma educação inclusiva, que responda à diversidade de 
alunos e promova o sucesso educativo de todos eles, é um desafio 
com que os professores são confrontados hoje em dia. Para respon-
der a este desafio é necessário assegurar condições ao nível da sala 
de aula e da escola que favoreçam a emergência de ambientes nos 
quais todos se sintam acolhidos, respeitados e seguros e, logo, dispo-
níveis para o outro e para aprender. Com base em investigação que 
tem sido desenvolvida nesta área temática, apresentamos algumas 
recomendações orientadas para os diretores, com vista a favorecer 
quer uma ação pedagógica que promova oportunidades de relação 
positiva entre a diversidade de atores que compõem a comunidade 
escola, quer o desenvolvimento profissional dos professores.

RELEVÂNCIA
Como resultado de mudanças demográficas e de políticas educati-
vas, a escola portuguesa tem vindo a sofrer grandes transformações. 
O número de alunos estrangeiros tem vindo a aumentar, sendo que, 
em 2021/2022, estavam representadas nas escolas 170 nacionalidades 
distintas e 9% dos alunos do ensino público em Portugal continen-
tal tinha nacionalidade estrangeira (Oliveira, 2023). Em 2017/2018, 6% 
do total de alunos matriculados nas escolas regulares tinha sido 
identificado com necessidades educativas especiais, por motivos de 
dificuldades ao nível da comunicação, da mobilidade, da apren-
dizagem e/ou do estabelecimento de relações interpessoais, entre 
outros (DGEEC, 2018)1. Com o alargamento da idade de cumprimento 
da escolaridade obrigatória até aos 18 anos (Lei n.º 85/2009, de 
27 de agosto) e, simultaneamente, com o decréscimo da taxa de 
abandono escolar (e.g., 21% em 2012 e 6% em 2022 (PORDATA, 2023), 
encontram-se atualmente na escola um conjunto de alunos que tradi-
cionalmente não a frequentaria ou que abandonaria precocemente 
o sistema. 

A diversidade de alunos na escola é, assim, uma realidade. Essa 
diversidade observa-se não só em termos de culturas e línguas e 
de recursos sociais e económicos (Melo & Mendes, 2016; Pinho et 
al., 2011; Seabra, Cândido & Tavares, 2023), em termos de diferentes 
condições de saúde, motoras, cognitivas e sensoriais (Pinto et al., 
2023), como ainda em termos de estilos e ritmos de aprendizagem, 
de níveis de preparação, interesses e orientações para a escola, de 
valores e visões do mundo (Maia & Freire, 2020). Esta diversidade 
apresenta-se como uma oportunidade tanto para a aprendizagem 

1 Por entrada em vigor do 
decreto-lei nº. 54/2018 de 
6 de julho, a informação 
passou a ser organizada 
em função das medidas 
de apoio à aprendizagem 
e à inclusão mobilizadas 
para alunos matriculados 
em estabelecimentos 
públicos de ensino. Não 
sendo comparáveis, os 
dados relativos ao ano 
de 2021/2022, indicam 
que, nesse ano, 6.7% dos 
alunos a frequentar o 
ensino público em Portugal 
continental beneficiaram 
de medidas de apoio à 
aprendizagem e à inclusão 
(Pinto et al., 2022).
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e para o desenvolvimento social e emocional dos alunos (e.g., Buchs 
et al., 2008; Johnson & Johnson, 2009; Munoz-Hurtado, 2018; Sapon-
Shevin, 2008), bem como para o desenvolvimento profissional dos 
professores (Frias & Leite, 2021; Maia & Freire, 2023). 

Porém, à luz da inclusão educativa, que assenta na ideia de que a 
educação é um direito fundamental (UNESCO, 1994), a diversidade 
de alunos também coloca desafios à escola e ao sistema educativo. 
É que a presença na escola por si só não garante sucesso educativo 
e, logo, a concretização do direito à educação. O sucesso educativo 
resulta também do envolvimento dos alunos no sistema educativo 
(Reschly & Christenson, 2012), sendo que tal requer criar condições 
que facilitem processos de identificação com a escola e com os seus 
valores, a participação em atividades promotoras de aprendizagens, 
o desenvolvimento de relações significativas com pares e professores 
e um sentimento de pertença à escola (Finn & Zimmer, 2012). 

Ora, criar tais condições num contexto de diversidade não é tarefa 
fácil, nem para alunos, nem para professores, pelas ideias pré-conce-
bidas sobre quem é o outro, pelo medo de não saber interagir com 
o outro, e/ou pela própria indisponibilidade de sair da sua zona de 
conforto e procurar o outro que é mais diferente de si (Freire et al., 
2024). Há que fomentar a disponibilidade dos diferentes intervenientes 
para conhecer o outro e os seus modos de estar, de se relacionar, 
de sentir e de pensar (Caetano, Freire & Machado, 2020), e reco-
nhecer que existem modos diversos de habitar a escola (Alves, 2013). 
Tal requer, criar condições para envolver os diferentes intervenientes 
numa construção partilhada de escola (Alves, 2013), ouvir a voz dos 
alunos e as suas perspetivas (Caetano et al., 2020; Szelei, Tinoca & 
Pinho, 2019), desenvolver habilidades para falar sobre a diferença 
(Sapon-Shevin, Ayres & Duncan, 1994) e, no caso específico dos 
professores, também desenvolver competências para organizar o 
processo de ensino-aprendizagem em função dessa diversidade de 
alunos (Maia & Freire, 2023; Szelei, Pinho & Tinoca, 2021).
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CONTEXTUALIZAÇÃO

O que sabemos sobre as ações do professor, na turma e na escola, 
que favorecem o contacto com a diversidade? O que sabemos sobre 
os efeitos dessas ações ao nível da experiência dos alunos? 

Ao nível da turma, sabemos que

	• uma relação de proximidade do professor (i.e., baseada no afeto 
positivo, na confiança e numa comunicação aberta (Sabol & Pianta, 
2012) com cada um dos seus alunos é essencial para que os alunos 
se sintam como elementos integrantes da turma (Allen et al., 2018). 

	• uma relação do professor com a turma que comunica que todos 
os alunos têm valor e estatuto igual promove dinâmicas sociais positi-
vas entre pares que favorecem sentimentos de pertença à turma e à 
escola e o envolvimento dos alunos com a aprendizagem (Freire, 2021; 
Endedijk et al., 2022). 

	• aulas centradas nos alunos, assentes em processos cooperativos e 
orientadas para a aprendizagem, favorecem a emergência de rela-
ções de proximidade entre professor e alunos, criam oportunidades 
para a interação e relação entre pares e favorecem a aprendiza-
gem de alunos (Buchs et al., 2008; Johnson & Johnson, 2009; Munoz-
Hurtado, 2018). 

Ao nível da escola, sabemos que 

	• quando os alunos co-desenham projetos com os professores, 
debatem e tomam consciência de questões críticas relacionadas com 
a diversidade cultural nas suas comunidades educativas, tornam-
-se mais auto conscientes e mais atentos aos outros e às relações 
(Caetano et al., 2020) e tornam-se, também, mais comprometidos e 
responsabilizados uns pelos outros (Biscaia et al., 2020). 

	• No âmbito específico da educação em ciências, o envolvimento 
dos alunos em processo de inquiry em torno de problemas socioam-
bientais e sociocientíficos, torna-os mais empoderados e mais envolvi-
dos na tomada de decisão e na resolução de problemas sociais que 
emergem nas suas comunidades (Baptista & Reis, 2023).

	• Processos colaborativos e dialógicos que envolvem professores 
e encarregados de educação, em projetos comuns da escola, são 
essenciais para melhorar as aprendizagens e o ambiente socioedu-
cativo de escolas que servem populações desfavorecidas do ponto 
de vista socioeconómico e/ou marcadas pela diversidade linguística 
e cultural (Doroteia, 2021; Melo, 2021; Tinoca, 2021).
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Contudo, desenvolver projetos focados na escola implica rever for-
mas de pensar o currículo, o processo de ensino-aprendizagem e 
a própria conceção de escola (Pacheco & Freire, 2019). Do mesmo 
modo, trabalhar a relação pedagógica em contextos de diversidade, 
bem como formas distintas de organizar o processo de ensino-
-aprendizagem que permitam responder à diversidade de alunos 
requer do professor o desenvolvimento de saberes e competências 
específicas. Por exemplo, competências específicas para implemen-
tar os princípios da aprendizagem cooperativa (Klang et al., 2020; 
Albalat, Martínez & García, 2023), ou para adotar uma abordagem 
ao ensino assente nos princípios da diferenciação pedagógica (Maia 
& Freire, 2023), ou mesmo rever crenças sobre a suas possibilidades 
de atuação junto de alunos que apresentam necessidades específi-
cas de aprendizagem (Freire et al., 2020) ou sobre diversidade cultural 
e práticas para responder a essa diversidade (Szelei et al., 2021).

Considerando que os professores valorizam a possibilidade de 
aprender a partir da sua prática (Alves, 2020) e que processos de 
investigação-ação, através dos quais os professores partem de um 
problema que identificam na escola e pensam conjuntamente em 
formas de lhe dar resposta, favorecem o desenvolvimento profissional 
dos professores (Simão, Caetano & Flores, 2004),

Considerando que contextos formativos de professores em torno de 
relações de confiança e de colaboração, favorecem a partilha e a 
reflexão conjunta sobre a experiência e a construção conjunta de 
conhecimento (Ponte & Alves, 2023),

Reconhecendo que processos investigativos que se desenvolvem na 
escola são também formativos e que os professores desempenham 
um papel central no seu desenvolvimento e sustentabilidade (Ponte 
& Alves, 2023),

Reconhecendo a importância do olhar de um facilitador/ formador/ 
investigador externo à escola para enriquecer a reflexão sobre o 
contexto e sobre as práticas (Ponte & Alves, 2023), propomos um 
conjunto de recomendações para os diretores.
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Para favorecer a inclusão educativa, é crucial que os diretores procurem:

Encorajar formas de organizar cooperativamente o processo 
ensino-aprendizagem, a adoção generalizada de processos de 
inquiry orientados não apenas para problemas sociocientíficos, como 
também para problemas da comunidade educativa, e ações centra-
das na escola para dar resposta a problemas da escola, envolvendo 
diversos intervenientes da comunidade educativa. 

Implementar modelos de organização escolar que favoreçam 
a emergência de processos colaborativos, entre toda a comunidade, 
e, em particular, entre os professores. 

Fomentar uma cultura de escola promotora de desenvolvimento 
profissional docente, orientada para a investigação sobre a prática, 
para a ação e reflexão conjuntas. 

Estimular parcerias escola-universidade em torno de projetos 
formativos e investigativos, assegurando que os processos investi-
gativos, desenvolvidos no seio destas parcerias, estão verdadeira-
mente comprometidos com a transformação dos contextos, quer de 
turma, quer de escola, e envolvem as próprias comunidades (Freire 
& Tinoca, 2023).
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